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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO 
AUTOMÁTICO. NECESSIDADE DE AGUARDAR O JULGAMENTO 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. ARTS. 982, § 5º, E 987, §§ 1º E 2º, 
DO CPC. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a suspensão dos feitos cessa 
tão logo julgado o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
pelo TJ/TRF, com a aplicação imediata da tese, ou se é necessário 
aguardar o julgamento dos recursos excepcionais eventualmente 
interpostos.
2. No caso dos recursos repetitivos, os arts. 1.039 e 1.040 do CPC 
condicionam o prosseguimento dos processos pendentes apenas à 
publicação do acórdão paradigma. Além disso, os acórdãos proferidos 
sob a sistemática dos recursos repetitivos não são impugnáveis 
por recursos dotados de efeito suspensivo automático.
3. Por sua vez, a sistemática legal do IRDR é diversa, pois o Código 
de Ritos estabelece, no art. 982, § 5º, que a suspensão dos processos 
pendentes, no âmbito do IRDR, apenas cessa caso não seja 
interposto recurso especial ou recurso extraordinário contra a decisão 
proferida no incidente.
4. Além disso, há previsão expressa, nos §§1º e 2º do art. 987 do 
CPC, de que os recursos extraordinário e especial contra acórdão que 
julga o incidente em questão têm efeito suspensivo automático (ope 
legis), bem como de que a tese jurídica adotada pelo STJ ou pelo STF 
será aplicada, no território nacional, a todos os processos individuais 
ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito. 
5. Apesar de tanto o IRDR quanto os recursos repetitivos comporem o 
microssistema de julgamento de casos repetitivos (art. 928 do CPC), a 
distinção de tratamento legal entre os dois institutos justifica-se pela 
recorribilidade diferenciada de ambos. De fato, enquanto, de um lado, 
o IRDR ainda pode ser combatido por REsp e RE, os quais, quando 
julgados, uniformizam a questão em todo o território nacional, os 
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recursos repetitivos firmados nas instâncias superiores apenas podem 
ser objeto de embargos de declaração, quando cabíveis e de recurso 
extraordinário, contudo, este. sem efeito suspensivo automático. 
6. Admitir o prosseguimento dos processos pendentes antes do 
julgamento dos recursos extraordinários interpostos contra o acórdão 
do IRDR poderia ensejar uma multiplicidade de atos processuais 
desnecessários, sobretudo recursos. Isso porque, caso se admita a 
continuação dos processos até então suspensos, os sujeitos 
inconformados com o posicionamento firmado no julgamento do IRDR 
terão que interpor recursos a fim de evitar a formação de coisa julgada 
antes do posicionamento definitivo dos tribunais superiores.
7. Ademais, com a manutenção da suspensão dos processos 
pendentes até o julgamento dos recursos pelos tribunais superiores, 
assegura-se a homogeneização das decisões judiciais sobre casos 
semelhantes, garantindo-se a segurança jurídica e a isonomia de 
tratamento dos jurisdicionados. Impede-se, assim, a existência - e 
eventual trânsito em julgado - de julgamentos conflitantes, com 
evidente quebra de isonomia, em caso de provimento do REsp ou RE 
interposto contra o julgamento do IRDR.
8. Em suma, interposto REsp ou RE contra o acórdão que julgou o 
IRDR, a suspensão dos processos só cessará com o julgamento dos 
referidos recursos, não sendo necessário, entretanto, aguardar o 
trânsito em julgado. O raciocínio, no ponto, é idêntico ao aplicado pela 
jurisprudência do STF e do STJ ao RE com repercussão geral e aos 
recursos repetitivos, pois o julgamento do REsp ou RE contra acórdão 
de IRDR é impugnável apenas por embargos de declaração, os quais, 
como visto, não impedem a imediata aplicação da tese firmada.
9. Recurso especial provido para determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem a fim de que se aguarde o julgamento dos 
recursos extraordinários interpostos (não o trânsito em julgado, mas 
apenas o julgamento do REsp e/ou RE) contra o acórdão proferido no 
IRDR n. 0329745-15.2015.8.24.0023.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, dar provimento ao recurso, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a).

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães, 
Francisco Falcão e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
 

Brasília, 20 de abril de 2021.

Ministro Og Fernandes 
Relator

Documento eletrônico VDA28681101 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Og Fernandes   Assinado em: 27/04/2021 14:02:03
Código de Controle do Documento: 97041c32-75c4-42df-8312-77ccad5248ab



RECURSO ESPECIAL Nº 1869867 - SC (2020/0079620-9)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
RECORRENTE : MARIA ISABEL GONÇALVES
ADVOGADO : DANIELE CESCA TAMAGNO - SC043379
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
ADVOGADO : ROGERS CARLOS MARTINS - SC016774
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. INCIDENTE DE 
RESOLUÇÃO DE DEMANDAS REPETITIVAS. RECURSOS 
EXTRAORDINÁRIO E ESPECIAL. EFEITO SUSPENSIVO 
AUTOMÁTICO. NECESSIDADE DE AGUARDAR O JULGAMENTO 
DOS TRIBUNAIS SUPERIORES. ARTS. 982, § 5º, E 987, §§ 1º E 2º, 
DO CPC. RECURSO PROVIDO.
1. Cinge-se a controvérsia a definir se a suspensão dos feitos cessa 
tão logo julgado o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas 
pelo TJ/TRF, com a aplicação imediata da tese, ou se é necessário 
aguardar o julgamento dos recursos excepcionais eventualmente 
interpostos.
2. No caso dos recursos repetitivos, os arts. 1.039 e 1.040 do CPC 
condicionam o prosseguimento dos processos pendentes apenas à 
publicação do acórdão paradigma. Além disso, os acórdãos proferidos 
sob a sistemática dos recursos repetitivos não são impugnáveis 
por recursos dotados de efeito suspensivo automático.
3. Por sua vez, a sistemática legal do IRDR é diversa, pois o Código 
de Ritos estabelece, no art. 982, § 5º, que a suspensão dos processos 
pendentes, no âmbito do IRDR, apenas cessa caso não seja 
interposto recurso especial ou recurso extraordinário contra a decisão 
proferida no incidente.
4. Além disso, há previsão expressa, nos §§1º e 2º do art. 987 do 
CPC, de que os recursos extraordinário e especial contra acórdão que 
julga o incidente em questão têm efeito suspensivo automático (ope 
legis), bem como de que a tese jurídica adotada pelo STJ ou pelo STF 
será aplicada, no território nacional, a todos os processos individuais 
ou coletivos que versem sobre idêntica questão de direito. 
5. Apesar de tanto o IRDR quanto os recursos repetitivos comporem o 
microssistema de julgamento de casos repetitivos (art. 928 do CPC), a 
distinção de tratamento legal entre os dois institutos justifica-se pela 
recorribilidade diferenciada de ambos. De fato, enquanto, de um lado, 
o IRDR ainda pode ser combatido por REsp e RE, os quais, quando 
julgados, uniformizam a questão em todo o território nacional, os 
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recursos repetitivos firmados nas instâncias superiores apenas podem 
ser objeto de embargos de declaração, quando cabíveis e de recurso 
extraordinário, contudo, este. sem efeito suspensivo automático. 
6. Admitir o prosseguimento dos processos pendentes antes do 
julgamento dos recursos extraordinários interpostos contra o acórdão 
do IRDR poderia ensejar uma multiplicidade de atos processuais 
desnecessários, sobretudo recursos. Isso porque, caso se admita a 
continuação dos processos até então suspensos, os sujeitos 
inconformados com o posicionamento firmado no julgamento do IRDR 
terão que interpor recursos a fim de evitar a formação de coisa julgada 
antes do posicionamento definitivo dos tribunais superiores.
7. Ademais, com a manutenção da suspensão dos processos 
pendentes até o julgamento dos recursos pelos tribunais superiores, 
assegura-se a homogeneização das decisões judiciais sobre casos 
semelhantes, garantindo-se a segurança jurídica e a isonomia de 
tratamento dos jurisdicionados. Impede-se, assim, a existência - e 
eventual trânsito em julgado - de julgamentos conflitantes, com 
evidente quebra de isonomia, em caso de provimento do REsp ou RE 
interposto contra o julgamento do IRDR.
8. Em suma, interposto REsp ou RE contra o acórdão que julgou o 
IRDR, a suspensão dos processos só cessará com o julgamento dos 
referidos recursos, não sendo necessário, entretanto, aguardar o 
trânsito em julgado. O raciocínio, no ponto, é idêntico ao aplicado pela 
jurisprudência do STF e do STJ ao RE com repercussão geral e aos 
recursos repetitivos, pois o julgamento do REsp ou RE contra acórdão 
de IRDR é impugnável apenas por embargos de declaração, os quais, 
como visto, não impedem a imediata aplicação da tese firmada.
9. Recurso especial provido para determinar a devolução dos autos ao 
Tribunal de origem a fim de que se aguarde o julgamento dos 
recursos extraordinários interpostos (não o trânsito em julgado, mas 
apenas o julgamento do REsp e/ou RE) contra o acórdão proferido no 
IRDR n. 0329745-15.2015.8.24.0023.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por MARIA ISABEL 
GONÇALVES, com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, 
contra acórdão do TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE SANTA CATARINA assim 
ementado (e-STJ, fls. 163-164):

 
APELAÇÃO CÍVEL. MANDADO DE SEGURANÇA. PENSÃO 
POR MORTE. ÓBITO DO INSTITUIDOR OCORRIDO APÓS A 
PROMULGAÇÃO DA EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003. 
VALOR DO PENSIONAMENTO. INEXISTÊNCIA DE DIREITO À 
INTEGRALIDADE. PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS 
APENAS PARA OS QUE SE ENQUADRAM NA REGRA DE 
TRANSIÇÃO FIXADA PELO ART. 3° DA EMENDA 
CONSTITUCIONAL N. 47/2005, HIPÓTESE AQUI 
INOCORRENTE. TESE JURÍDICA FIRMADA POR ESTA 
CORTE EM INCIDENTE DE DEMANDAS REPETITIVAS (TEMA 
7). SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO.
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O Grupo de Câmaras de Direito Público desta Corte, em sede de 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas -IRDR, que 
rendeu ensejo ao Tema 7, assentou a seguinte tese: "Nos 
termos do que autoriza o § 2° do art. 42 da Constituição Federal 
de 1988, as pensões por morte de servidores militares estaduais 
(policiais e bombeiros) podem ter regras de integralidade e 
paridade distinta da referentes aos servidores civis, desde que 
na Unidade da Federação seja editada 'lei específica' para tanto. 
No Estado de Santa Catarina não há 'lei específica' a respeito e 
sim normas que determinam aplicação genérica da legislação do 
regime próprio de previdência social. Assim, enquanto não for 
editada 'lei específica, as pensões por morte de servidores 
militares deste Estado, falecidos após a Emenda Constitucional 
n. 41/2003, regulam-se pelos §§ 7° e 8° do art. 40 da 
Constituição Federal de 1988 e, por conseguinte, para terem 
paridade com a remuneração dos servidores militares em 
atividade, deverão observar as regras de transição do art. 3° da 
Emenda Constitucional n. 47/2005, em obediência ao 
estabelecido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do 
Recurso Extraordinário n. 603.580/RJ, com repercussão geral 
(Tema n.396)." (TJSC - Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas n. 0329745-15.2015.8.24.0023, da Capital, rel. Des. 
Jaime Ramos, Grupo de Câmaras de Direito 
Público,j.24.7.2019). Assim, verificado in casu que a impetrante 
não comprovou nos autos que o instituidor da pensão preenchia 
os requisitos do art. 3° da Emenda Constitucional n. 47/05, a 
decisão denegatória da ordem merece confirmação.

 
Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ, fls. 181-186).
Alega a recorrente violação do art. 982, I e §5º, c/c o art. 980, caput e 

parágrafo único, do Código de Processo Civil, por entender que, caso haja 
determinação de suspensão dos processos pendentes, essa suspensão 
somente cessa caso não sejam interpostos recursos especiais e extraordinários 
contra a decisão que julgar o incidente.

Ressalta que, no caso, houve decisão mantendo a suspensão dos 
processos pendentes, mesmo após o decurso do prazo de 1 (um) ano, conforme 
previsão do parágrafo único do art. 980 do CPC.

Pondera acerca da distinção entre o procedimento do Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas - IRDR e o procedimento dos recursos 
repetitivos.

Por fim, aduz ofensa ao art. 1.022 do CPC, ante a omissão do acórdão 
recorrido em se pronunciar acerca do disposto no art. 927, §1º, c/c o art. 10 do 
CPC, que preveem a prévia intimação das partes para se manifestarem acerca 
da aplicabilidade de julgado vinculante.

Contrarrazões às e-STJ, fls. 209-213.
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É o relatório.

VOTO

Cinge-se a controvérsia a definir se a suspensão dos feitos cessa tão 
logo julgado o Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas pelo TJ/TRF, 
com a aplicação imediata da tese, ou se é necessário aguardar o julgamento dos 
recursos excepcionais eventualmente interpostos.

No caso, o Tribunal de origem afastou a necessidade de se aguardar o 
trânsito em julgado do incidente, com base no entendimento da Suprema 
Corte de que é possível a aplicação imediata do julgado em processo paradigma 
de repercussão geral.

Confira-se (e-STJ, fl. 183):
 

Com efeito, é assente, na Suprema Corte, o entendimento 
quanto à aplicação imediata do decidido no processo paradigma 
de repercussão geral, independentemente do trânsito em 
julgado. Veja-se:
 

Tal posicionamento, porém, merece ser revisto, tendo em conta a 
distinção do tratamento legal conferido ao IRDR e aos recursos repetitivos pelo 
CPC.

No caso dos recursos repetitivos, os arts. 1.039 e 1.040 do CPC 
condicionam o prosseguimento dos processos pendentes apenas à publicação 
do acórdão paradigma. Além disso, os acórdãos proferidos sob a sistemática 
dos recursos repetitivos não são impugnáveis por recursos dotados de efeito 
suspensivo automático.

Por sua vez, a sistemática legal do IRDR é diversa, pois o Código de 
Ritos estabelece, no art. 982, §5º, que a suspensão dos processos pendentes, 
no âmbito do IRDR, apenas cessa caso não seja interposto recurso especial ou 
recurso extraordinário contra a decisão proferida no incidente:

 
Art. 982. Admitido o incidente, o relator:
I - suspenderá os processos pendentes, individuais ou coletivos, 
que tramitam no Estado ou na região, conforme o caso;
[...]
§ 5º Cessa a suspensão a que se refere o inciso I do caput deste 
artigo se não for interposto recurso especial ou recurso 
extraordinário contra a decisão proferida no incidente.

 
Além disso, há previsão expressa, nos §§1º e 2º do art. 987 do CPC, 
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de que os recursos extraordinário e especial contra acórdão que julga o 
incidente em questão têm efeito suspensivo automático (ope legis), bem como 
de que a tese jurídica adotada pelo STJ ou pelo STF será aplicada, no território 
nacional, a todos os processos individuais ou coletivos que versem sobre 
idêntica questão de direito. Leia-se o que dispõem os dispositivos referidos:
 

Art. 987. Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso 
extraordinário ou especial, conforme o caso.
§ 1º O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a 
repercussão geral de questão constitucional eventualmente 
discutida.
§ 2º Apreciado o mérito do recurso, a tese jurídica adotada pelo 
Supremo Tribunal Federal ou pelo Superior Tribunal de Justiça 
será aplicada no território nacional a todos os processos 
individuais ou coletivos que versem sobre idêntica questão de 
direito.
 

Nesse sentido, é a lição de Fredie Didier Jr. e Leonardo Carneiro da 
Cunha (Curso de Direito Processual Civil: meios de impugnação às decisões 
judiciais e processos nos tribunais. Vol. 3. 13. ed. Salvador: Juspodivm, 2016, p. 
639):

 
Se tiver sido determinada a suspensão nacional pelo STF ou 
pelo STJ, sua duração encerra-se com o escoamento do prazo 
para interposição do recurso extraordinário ou do recurso 
especial. Se for interposto recurso especial ou extraordinário 
do acórdão que julgar o IRDR, a suspensão se mantém, pois 
tais recursos têm, nesse caso, efeito suspensivo automático 
(art. 987, § 10, CPC). Não interposto recurso especial ou 
extraordinário, cessa a suspensão dos processos, 
aplicando-se a tese fixada no IRDR (art. 982, § 5°, CPC). 
(grifou-se)

 
Em sentido semelhante, se posiciona Daniel Amorim Assumpção 

Neves (Manual de Direito Processual Civil. 13. ed. Salvador: Juspodivm, 2021, 
p. 1.258):

 
Caso não tenha havido a suspensão dos processos em todo o 
território nacional prevista no art. 982, §3.º, do CPC, o efeito 
suspensivo do recurso interposto garante automaticamente 
a ampliação do sobrestamento dos processos para todo o 
território nacional, já que o precedente a ser formado pelo 
tribunal superior terá eficácia nacional. Cabe, entretanto, ao 
relator materializar essa ampliação por meio de pronunciamento 
determinando a informação aos tribunais de segundo grau a 
respeito do tema. (grifou-se)

 
Colhe-se, ainda, a doutrina de Fernando Gajardoni, Luiz Dellore, 

André Vasconcelos Roque e Zulmar Duarte de Oliveira Jr. (Execução e 
recursos: comentários ao CPC de 2015. Vol. 3. 2. ed. Rio de Janeiro: Forense; 
São Paulo: Método, 2018, p. 840):
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Uma vez julgado o IRDR, deve-se aguardar o prazo de 
interposição de eventual recurso para os tribunais superiores. Se 
este não for interposto, ocorre o trânsito em  julgado da decisão 
do incidente (com abrangência limitada ao estado ou à região do 
tribunal de segundo grau), cai a suspensão nacionalmente e 
volta a haver a possibilidade de admissão de outro IRDR nos 
estados ou regiões não atingidos pela decisão do incidente que 
transitou em julgado. Se interposto recurso contra o 
julgamento do IRDR para os tribunais superiores, 
permanece a suspensão em nível nacional (não houve o 
trânsito em julgado), a qual poderá durar por mais um ano, 
dessa vez contado da data de interposição do recurso. (grifou-
se)
 

Apesar de tanto o IRDR quanto os recursos repetitivos comporem o 
microssistema de julgamento de casos repetitivos (art. 928 do CPC), a distinção 
de tratamento legal entre os dois institutos justifica-se pela recorribilidade 
diferenciada de ambos. De fato, enquanto, de um lado, o IRDR ainda pode ser 
combatido por REsp e RE, os quais, quando julgados, uniformizam a questão 
em todo o território nacional, os recursos repetitivos firmados nas instâncias 
superiores apenas podem ser objeto de embargos de declaração, quando 
cabíveis. Não se admite, nessa última hipótese, o rejulgamento da causa, tendo 
em vista o cabimento restrito dos aclaratórios, os quais, apenas 
excepcionalmente, podem apresentar efeitos infringentes.

Admitir o prosseguimento dos processos pendentes antes do 
julgamento dos recursos extraordinários interpostos contra o acórdão do IRDR 
poderia ensejar uma multiplicidade de atos processuais desnecessários, 
sobretudo recursos. Isso porque, caso se admita a continuação dos processos 
até então suspensos, os sujeitos inconformados com o posicionamento firmado 
no julgamento do IRDR terão que interpor recursos a fim de evitar a formação de 
coisa julgada antes do posicionamento definitivo dos tribunais superiores.

Ademais, com a manutenção da suspensão dos processos pendentes 
até o julgamento dos recursos pelos tribunais superiores, assegura-se a 
homogeneização das decisões judiciais sobre casos semelhantes, garantindo-se 
a segurança jurídica e a isonomia de tratamento dos jurisdicionados. Impede-se, 
assim, a existência - e eventual trânsito em julgado - de julgamentos conflitantes, 
com evidente quebra de isonomia, em caso de provimento do REsp ou RE 
interposto contra o julgamento do IRDR.

Pede-se licença para transcrever a lição de Fernando Gajardoni, Luiz 
Dellore, André Vasconcelos Roque e Zulmar Duarte de Oliveira Jr. sobre o 
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ponto (Execução e recursos: comentários ao CPC de 2015. Vol. 3. 2. ed. Rio de 
Janeiro: Forense; São Paulo: Método, 2018, p. 863-864):

 
Outra regra específica para os recursos extraordinário e 
especial, quando interpostos contra o acórdão que julga o IRDR, 
é a previsão de que terão efeito suspensivo automático. Trata-se 
de mais uma previsão salutar, pois não seria adequada a 
aplicação imediata da tese jurídica estabelecida pelo tribunal 
de segundo grau na pendência dos recursos para os 
tribunais superiores, os quais poderiam ser providos para 
definir tese distinta, criando situação grave de insegurança 
jurídica. Não se aplica ao IRDR, portanto, a orientação que 
vigora para os recursos repetitivos segundo a qual não se 
exige o trânsito em julgado do acórdão paradigma para a 
aplicação da tese jurídica aos processos sobrestados (STJ, 
AgRg nos EDcl no AREsp 706.557, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, j. 06.10.2015). (grifou-se)

 
Em suma, interposto REsp ou RE contra o acórdão que julgou o IRDR, 

a suspensão dos processos só cessará com o julgamento dos referidos 
recursos, não sendo necessário, entretanto, aguardar o trânsito em julgado. O 
raciocínio, no ponto, é idêntico ao aplicado pela jurisprudência do STF e do STJ 
ao RE com repercussão geral e aos recursos repetitivos, pois o julgamento do 
REsp ou RE contra acórdão de IRDR é impugnável apenas por embargos de 
declaração, os quais, como visto, não impedem a imediata aplicação da tese 
firmada.

Ante o exposto, dou provimento ao recurso especial para determinar a 
devolução dos autos ao Tribunal de origem a fim de que se aguarde o 
julgamento dos recursos extraordinários interpostos (não o trânsito em julgado, 
mas apenas o julgamento do REsp e/ou RE) contra o acórdão proferido no IRDR 
n. 0329745-15.2015.8.24.0023.

É como voto.
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